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RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
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ADVOGADO  : Viviane Marques Lisboa Monteiro – OAB/PB n. 20.841
APELADO :Banco BV Financeira S/A – Crédito, Financiamento e Investimento
ADVOGADO : Celso David Antunes (OAB/BA 1141-A) e Luis Carlos Laurenço

(OAB/BA 16.780)

DIREITO  DO  CONSUMIDOR – Apelação
cível –  Ação  de  repetição  do  indébito  c/c
indenização por  dano moral  – Sentença –
Improcedência  do  pedido  autoral  –
Irresignação  do  autor –  Cobrança  em
duplicidade  –  Pagamentos  verificados  –
Obrigação de restituir – Falha na prestação
do serviço  – Dano moral – Caracterização –
Dever  de  compensar –  Fixação  do
“quantum”  indenizatório  –  Provimento
parcial.

– A  relação  firmada  entre  as  partes  é
inquestionavelmente  consumerista,
enquadrando-se  o  autor  no  conceito
estampado no caput do art. 2º, enquanto o
banco,  como  notório  fornecedor/prestador
de  serviço,  insere-se  nesta  categoria,  de
modo  que  o  caso  em  vertente  deve  ser
analisado  à  luz  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor.

-  “O  consumidor  cobrado  em  quantia
indevida tem direito à repetição do indébito,
por valor igual ao dobro do que pagou em
excesso, acrescido de correção monetária e
juros  legais,  salvo  hipótese  de  engano
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justificável.”  (Art.  42,  parágrafo  único,  do
Código de Defesa do Consumidor).

-  A  pressão  da  cobrança  praticada  pelo
banco, quando verificada a necessidade de
contratação  de  um  novo  empréstimo,  foi
capaz de gerar uma séria de inconvenientes
ao autor,  a  exemplo  de  ter  que realizar  o
pagamento do que não devia e não poder
quitar  dívidas  perante  pessoas  que
realmente eram seus credores.

– A  fixação  do  “quantum“  de  forma
adequada à reparação do dano moral  não
consiste  em  uma  tarefa  simples  para  o
magistrado, tendo em vista que o valor da
indenização deve alcançar um montante que
não onere em demasia a parte ré, mas que,
por  outro  lado,  atenda à  finalidade para  a
qual  foi  concedida,  compensando  o
sofrimento  da  vítima  e  desencorajando  a
parte ré quanto a outros procedimentos de
igual natureza.

– O valor dos honorários deve remunerar de
forma  digna  o  trabalho  desenvolvido  pelo
causídico.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  prover
parcialmente o recurso de apelação cível, nos termos do voto do relator e da
súmula do julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação cível interposta  por
GERSON  DE  ANDRADE, em  face  do BANCO  BV  FINANCEIRA S/A  –
CRÉDITO,  FINANCIAMENTO  E  INVESTIMENTO,  em  razão  da  sentença
proferida pela M.M. Juíza da Comarca de Lucena que, nos autos da ação de
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repetição do indébito c/c indenização por dano moral, ajuizada pelo apelante,
julgou improcedentes os pedidos deduzidos na inicial.

Irresignado,  o  autor  interpôs  recurso  de
apelação  cível  (fls.  140/153),  aduzindo,  em  apertada  síntese,  que  o  banco
demandado deixou de descontar as dez primeiras parcelas do seu empréstimo
consignado contratado  e que, após decorridos estes dez meses,  em março de
2012,  recebeu  uma  notificação  de  pendência,  tendo  regularizado  a  situação
através de um acordo de pagamento que fora quitado em setembro de 2013,
todavia, continuou a ser cobrado por supostas parcelas atrasadas, com ameaças
e  intimidações,  tendo  cedido  às  cobranças,  já  que  precisava  fazer  um  novo
empréstimo consignado junto ao banco, tendo pago, em 9 de junho de 2014, um
boleto extra, referente às parcelas 40, 41 e 42.  Narra  que  precisava da quantia
requerida  no  novo  empréstimo  para  cobrir  os  custos  das  cerimônias  do  seu
casamento, mas foram necessários doze dias para que o banco procedesse à
baixa  do  seu nome no sistema de restrição  interno  da instituição  bancária  e,
assim, viabilizar a liberação do seu novo consignado.

Aduz que se sentiu constrangido e humilhado,
em uma fase tão importante de sua vida, se sentindo forçado a quitar uma dívida
que já não devia mais.

Com isso, requer a restituição em dobro  das
parcelas pagas em duplicidade, na quantia de R$ 2.135,66 (dois mil, cento e trinta
e cinco reais e sessenta e seis centavos) e a reparação por dano moral,  este
consubstanciado na alegada cobrança indevida.

Contrarrazões  ao  recurso,  requerendo  o
desprovimento do apelo (fls. 158/165).

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta
Procuradoria de Justiça emitiu parecer, sem, contudo, manifestar-se acerca do
mérito recursal (fls. 173/176).

É o que basta relatar. 

V O T O

Presentes  os  pressupostos  recursais
intrínsecos (cabimento, legitimidade, interesse recursal e inexistência de fato
extintivo  ao  direito  de  recorrer)  e  extrínsecos  (regularidade  formal,
tempestividade,  inexistência  de fato  impeditivo ao direito  de recorrer  ou do
seguimento do recurso), conheço do recurso de apelação interposto.

Em princípio, convém explicitar que o caso
em vertente deve ser analisado à luz do Código de Defesa do Consumidor,
tendo em vista que a relação firmada entre as partes é inquestionavelmente
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consumerista, enquadrando-se o autor no conceito estampado no caput do art.
2º, enquanto o banco, como notório fornecedor/prestador de serviço, insere-se
nesta categoria.

Diante  disso,  importa  ressaltar  que  o
Diploma Consumerista em seu artigo 6º, inciso VIII, consagra a inversão do
ônus da prova em favor do consumidor,  diante da sua hipossuficiência,  de
forma que cabe ao Banco BV S/A, empresa de grande porte e capital vultoso
provar a legitimidade de sua conduta.

Ao compulsar  os  autos,  das  alegações  do
autor/apelante,  resta comprovado apenas  que  o  autor  firmou  empréstimo
consignado junto ao banco apelado, tendo  sido cobrado  em duplicidade  em
três parcelas.

É  que,  às  fls.  20/23,  vislumbra-se  a
regularidade dos descontos efetuados  em  seu  contracheque,  nos meses de
março/2014, abril/2014 e maio/2014.

Ocorre  que,  em  07  de  março  de  2014,
conforme se infere do documento acostado à fl. 24, o autor começou a receber
cobrança por atraso em pagamento do seu contrato, bem como proposta de
acordo juntamento ao BV Financeira S/A.

Também por e-mail, o consumidor passou a
receber boletos avulsos, referentes a supostos acordos para regularidade da
situação do contrato (fl. 25 e 26), tendo pago em 09 de junho de 2014 o valor
de R$ 504,15 (quinhentos e quatro reais e quinze centavos), correspondente
ao valor de três prestações do empréstimo consignado (fl. 26).

Assim,  restando  provado  dos  autos  o
pagamento em duplicidade, a parte faz jus à restituição da quantia.

Na  exordial,  o  demandante  requereu  a
repetição do indébito.

Pois bem.

Acerca da questão, o  Código de Defesa do
Consumidor, em seu art. 42, parágrafo único, aborda a matéria da seguinte
maneira:

“O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito
à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que
pagou  em  excesso,  acrescido  de  correção  monetária  e
juros legais, salvo hipótese de engano justificável.”
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Portanto,  segundo o legislador  ordinário,  a
única  hipótese  em  que  a  restituição  em  dobro  do  indébito  pode  ser
excepcionada seria no caso de engano justificável por parte de quem efetua a
cobrança indevida.

Além do engano justificável, a jurisprudência
do Colendo STJ passou a exigir um segundo requisito para a devolução em
dobro do indébito, qual seja, a má-fé de quem realiza a cobrança indevida. 

Para  corroborar,  pede-se  “vênia”  para
colacionar jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO
CONSUMIDOR.  RESTITUIÇÃO  EM  DOBRO  DE
QUANTIA  PAGA  INDEVIDAMENTE.  EXIGÊNCIA  DE
CARACTERIZAÇÃO  DE  MÁ-FÉ.  MATÉRIA
PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ.  RECURSO  NÃO
PROVIDO. 1. A restituição em dobro das quantias pagas
indevidamente pelo consumidor exige a caracterização
de má-fé  do  fornecedor  de  produtos  ou serviços. 2.  A
verificação, no presente caso, da ocorrência de má-fé a
justificar a devolução em dobro dos valores pagos a título
de comissão de corretagem demanda o revolvimento da
matéria fático-probatória. Incidência da Súmula 7/STJ. 3.
Agravo regimental não provido. (STJ  , Relator: Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, AgRg no AREsp: 269915 RJ
2012/0263151-8, Data de Julgamento: 07/05/2013, T4 -
QUARTA TURMA) (grifei).

Vê-se que os requisitos para a condenação
da  devolução  em  dobro  são  a  ausência  de  engano  justificável  e  a
caracterização da má-fé.

“In  casu”,  não há que se falar  em engano
justificável na conduta da instituição bancária, dada a sua “expertise” naquilo
que constitui o objeto de seu próprio negócio.

Outrossim,  verifica-se  a  caracterização  da
má-fé na conduta da instituição bancária, porquanto, tendo recebido o crédito
das parcelas  em questão,  as  quais  foram debitadas dos contracheques do
consumidor/apelante (fls. 20/22), e, desconsiderando tal fato, passou a realizar
cobranças administrativas dos valores já devidamente quitados (fl.26).

Perfilha  o  mesmo entendimento  o  Tribunal
de Justiça de Minas Gerais, veja-se:

APELAÇÃO.  RESCISÃO  CONTRATUAL.  CONTRATO
DE  TELEFONIA  MÓVEL.  PESSOA  JURÍDICA.
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APLICABILIDADE  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  COBRANÇA  DE  SERVIÇOS  NÃO
CONTRATOS E EM VALORES ACIMA DO PACTUADO.
MÁ-FÉ  EVIDENCIADA.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.
MULTA  CONTRATUAL  POR  EQUIPARAÇÃO.
APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. Na espécie, a prestação
de serviço de telefonia não tem o escopo de fomentar a
prática  empresarial  exercida  e,  sim,  de  agregar
tecnologia à própria atividade administrativa interna da
requerente, razão pela qual se aplica o Código de Defesa
do Consumidor à espécie.  Age com má-fé o fornecedor
que  cobra  por  serviços  não  contratados  e  em  valores
superiores aos pactuados, determinando a aplicação da
sanção prevista no parágrafo único do art. 42 do Código
de Defesa do Consumidor. Tanto o Código de Defesa do
Consumidor (CDC) quanto princípios  gerais  de direito,
além da equidade,  apontam como abusiva a prática de
impor penalidade exclusiva ao consumidor. Dessa forma,
prevendo o contrato a incidência de multa para o caso de
descumprimento  contratual  por  parte  do  consumidor,  a
mesma  multa  deverá  incidir,  em  reprimenda  do
fornecedor, caso seja deste a mora ou o inadimplemento.
(TJ-MG - AC: 10024112989314001 MG , Relator: Alberto
Henrique,  Data  de  Julgamento:  03/07/2014,  Câmaras
Cíveis  /  13ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de  Publicação:
11/07/2014). (grifo nosso)

Sendo assim, afigura-se evidente que  “Age
com má-fé  o  fornecedor  que  cobra  por  serviços  não contratados  e  em valores
superiores  aos  pactuados,  determinando  a  aplicação  da  sanção  prevista  no
parágrafo  único  do  art.  42  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor”,  consoante
entendimento plasmado no aresto acima citado.

No mesmo sentido, veja-se o excerto abaixo
do Egrégio STJ, “in verbis”:

“AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  REVISÃO.  MÁ-FÉ.
CONFIGURAÇÃO.  REPETIÇÃO  EM  DOBRO.
POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  COMBATE  AOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
1.  De  acordo  com as  premissas  fixadas  pela  Corte  de
origem, o consumidor firmou contrato acreditando
que  a  taxa  de  juros  seria  de  2,3%  ao  mês,
conforme informado no momento da realização
do  negócio  jurídico,  porém,  no  instrumento
contratual,  a  cláusula  referente  aos  juros
remuneratórios  encontrava-se  em  branco  no  ponto
relativo à aludida taxa, que foi cobrada em patamar
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muito  superior  (4,07%).  As  peculiaridades  da
espécie demonstram a configuração de má-fé, o
que dá ensejo à repetição em dobro, nos termos
do  art.  42,  parágrafo  único,  do  CDC. 2.  A
instituição  bancária,  em  seu  agravo,  não  combateu
especificamente os fundamentos da decisão agravada, o
que  atrai  a  incidência  da  Súmula  182/STJ.  3.  Agravo
regimental  de  HSBC  BANK  BRASIL  S/A  BANCO
MÚLTIPLO  não  conhecido.  Agravo  regimental  de
CASSIO  AURÉLIO  GUEDES  DE  ALMEIDA provido.”
(AgRg no REsp 977.341/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO,  QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2011,
DJe 28/10/2011). (grifei).

Portando,  tendo  verificado,  na  hipótese
destes autos, que o demandado  realizou cobrança de dívida inexistente, se
valendo da situação da parte  hipossuficiente que necessitava contratar  um
novo  empréstimo  e  que,  por  isso,  aceitou  pagar  pelo  que  não  devia,
configurada  está  a  má-fé  em  sua  conduta,  sendo,  portanto,  devida  a
devolução, na forma em dobro, da quantia paga em duplicidade.

Quanto ao pleito de reparação por dano mo-
ral, não restam dúvidas de que o banco recorrente agiu em desacordo com a
legislação consumerista, tendo  agido com falha na prestação do  seu  serviço
prestado ao consumidor.

Em  se  tratando  de  dano  decorrente  da
prestação defeituosa do serviço,  a lide deve ser dirimida com aplicação do
disposto no artigo 14 do CDC, “in verbis”:

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente da existência de culpa, pela reparação
dos  danos  causados  aos  consumidores  por  defeitos
relativos  à  prestação  dos  serviços,  bem  como  por
informações  insuficientes  ou  inadequadas  sobre  sua
fruição e riscos.
§  3º.  O  fornecedor  de  serviços  só  não  será
responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro".

Nessa conformidade, o fornecedor responde
pelos  danos  causados  ao  consumidor  independentemente  de  sua  culpa,
somente  se  eximindo  de  indenizá-lo  se  comprovar  não  ter  sido  o  serviço
defeituoso ou ser a culpa exclusivamente da vítima ou de terceiro.

Na espécie, a falha na prestação do serviço
é irrefutável. Destarte, a instituição bancária foi desidiosa na prestação de seu
serviço.
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Pontua-se,  por  oportuno,  que,  à  luz  do
Código de Defesa do Consumidor, cabe ao fornecedor oferecer segurança na
prestação de  seu serviço,  de  forma a  proteger  o  consumidor  de  possíveis
danos. Nessa linha, como fornecedor, deve a instituição financeira diligenciar a
fim de proporcionar o máximo de segurança ao seu cliente,  tratando-se de
responsabilidade objetiva.

Com  efeito,  assevera  CLÁUDIA  LIMA
MARQUES1, que:

"A  responsabilidade  imposta  pelo  art.  14  do  CDC  é
objetiva,  independente  de culpa  e  com base no  defeito,
dano e  nexo causal  entre  o dano ao consumidor-vítima
(art.  17)  e  o  defeito  do  serviço  prestado  no  mercado
brasileiro.  Com  o  CDC,  a  obrigação  conjunta  de
qualidade-segurança, na terminologia de Antônio Herman
Benjamin, isto é, de que não haja um defeito na prestação
do  serviço  e  conseqüentemente  acidente  de  consumo
danoso à segurança do consumidor-destinatário final do
serviço, é verdadeiro dever imperativo de qualidade (art.
24-25 do CDC), que se expande pela alcançar todos os
que  estão  na  cadeia  de  fornecimento,  ex  vi  art.  14  do
CDC..."

Nesta  senda,  não  se  pode  olvidar  ser
aplicável ao caso em comento a teoria do risco proveito segundo a qual será
responsável civilmente todo aquele que aufira lucro ou vantagem do exercício
de determinada atividade.

Sobre  a  teoria  do  risco  proveito,  afirma
SÉRGIO CAVALIERI FILHO2:

O suporte doutrinário dessa teoria, como se vê, é a ideia
de que o dano deve ser reparado por aquele que retira
algum proveito ou vantagem do fato lesivo. (...) onde está
o ganho, aí reside o encargo - ubi emolumentum, ibi onus.

A  propósito,  vale  ressaltar  ser  a  referida
teoria aceita pelo Superior Tribunal de Justiça, senão vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO  CONTRA  A  INADMISSÃO  DE
RECURSO  ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  REQUISITOS  DA  RESPONSABILIDADE
CIVIL.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  RAZOÁVEL.
SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO. (...) 2. A orientação do Superior Tribunal
de Justiça é no sentido de que o pactuação de contrato

1in Comentários ao Código de Defesa do Consumidor, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003, p. 248 e 250
2CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de responsabilidade civil. 3. ed. São Paulo: Malheiros, 2002. p. 167 
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bancário, mediante fraude praticada por terceiro falsário,
por constituir  risco inerente à atividade econômica das
instituições  financeiras,  não  elide  a  responsabilidade
destas pelos danos daí advindos, à luz da Teoria do Risco
Profissional.  (...)(  STJ.  AgRg  no  Ag  1273751  Ministro
RAUL ARAÚJO 17/02/2011).

E,

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.
NEGLIGÊNCIA.  ABERTURA  DE  CONTA  CORRENTE
POR  FALSÁRIO  COM  USO  DE  DOCUMENTOS  DO
AUTOR. INSCRIÇÃO POSTERIOR NO SERASA. DANOS
MORAIS.  FIXAÇÃO  DO  VALOR  INDENIZATÓRIO.
REDUÇÃO.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO
INICIAL.  (...)  "O próprio Banco Itaú S/A confessa que
autorizou  a  abertura  de  conta  bancária  solicitada  por
terceira pessoa que apresentou os documentos clonados
do  apelado.(...)  In  casu,  observa-se  que  a  instituição
bancária,  em  que  pese  a  alegada  perfeição  dos
documentos falsificados, assume todo o risco de sujeitar-
se a fraudes como a presente, que, por sua vez, causam
prejuízos a terceiros, como aconteceu com o apelado. (...)
(STJ  –  REsp   08688  /  ES,  Ministro  JORGE
SCARTEZZINI, DJ 12.03.2007 p. 248).

Assim,  a  responsabilidade  da  instituição
financeira  está  caracterizada,  eis  que  comprovado  o  dano  de  consumo,  o
serviço  defeituoso  prestado  pelo  fornecedor,  como  fato  determinante  do
prejuízo,  e  o  constrangimento  gerados  ao  demandante,  cabendo  ressaltar
ainda  não  ter  se  vislumbrado  quaisquer  das  hipóteses  de  exclusão  de
responsabilidade previstas no art. 14, §3º do CDC.

Nessa  linha,  é  importante  ponderar  que  a
ocorrência da pressão da cobrança praticada pelo banco, quando verificada a
necessidade de contratação de um novo empréstimo, foi capaz de gerar uma
séria de inconvenientes ao autor, a exemplo de ter que realizar o pagamento
do que não devia e não poder quitar dívidas perante pessoas que realmente
eram seus credores.

Destarte,  há  de  se  condenar  o  banco
promovido a compensar o autor pelos danos morais suportados.

No que se refere ao “quantum” que deve ser
arbitrado como justo valor para a reparação civil pelo gravame experimentado,
cabível ressaltar que no dano moral não se busca a reparação completa do
prejuízo, mas sim operar uma justa compensação pelos infortúnios suportados
pela parte.
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Sob  esta  perspectiva,  embora  não  exista
imperativo legal para se chegar ao arbitramento da indenização pelos danos
morais, deve o julgador valer-se de parâmetros que revelem a apreciação das
circunstâncias que identifiquem a concretização do dano, a identificação da
parte  vitimada e do causador do gravame, analisando-se as características
pessoais  de  cada  parte,  a  repercussão  social  do  abalo,  a  capacidade
econômica da parte lesionada e do causador do dano e a possibilidade de
composição do agravo em pecúnia.

Destarte,  a fixação do “quantum“  de forma
adequada à reparação do dano moral  não consiste em uma tarefa simples
para o magistrado, tendo em vista que o valor da indenização deve alcançar
um montante que não onere em demasia a parte ré, mas que, por outro lado,
atenda à finalidade para a qual foi concedida, compensando o sofrimento da
vítima  e  desencorajando  a  parte  causadora  do  dano  quanto  a  outros
procedimentos de igual natureza.

Sendo assim, entendo como sendo razoável
fixar o “quantum” indenizatório em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), acrescidos de
correção monetária, nos termos da Súmula nº 362 do STJ, e juros de mora de
1% (um por cento) ao mês, desde a citação, por se tratar de relação contratual.

Ante  todo  o  exposto,  e  à  luz  dos
fundamentos  acima  apontados,  DOU  PARCIAL  PROVIMENTO à  apelação
cível,  para  julgar parcialmente procedentes os pedidos deduzidos na inicial,
condenando o banco  réu a  restituir  ao autor o valor efetivamente pago em
duplicidade,  qual  seja,  R$  504,15  (quinhentos  e  quatro  reais  e  quinze
centavos), na forma em dobro, com aplicação de juros de mora a contar da
citação  e  correção  monetária  a  contar  do  pagamento  indevido.  Condeno,
ainda,  o  demandado a reparar  o  autor  pelos  danos  morais  suportados,  no
“quantum”  indenizatório  em R$  5.000,00  (cinco mil  reais),  acrescidos  de
correção monetária, nos termos da Súmula nº 362 do STJ, e juros de mora de
1% (um por cento) ao mês, desde a citação, por se tratar de relação contratual.

Por  fim,  inverto  o  ônus  da  sucumbência,
porque o autor restou vencedor em praticamente todos os pedidos constantes
na peça inaugural,  condenando o promovido nas custas processuais e, nos
termos do art. 85, §11º, do NCPC3, majoro os honorários advocatícios fixados na
sentença hostilizada,  para que totalize  o percentual de 20% (vinte por cento)
sobre o valor da condenação.

É como voto.

3§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho
adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2o a 6o, sendo vedado ao
tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos
limites estabelecidos nos §§ 2o e 3o para a fase de conhecimento.
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Apelação Cível nº 0000193-55.2015.815.1211

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 25 de outubro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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